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lhador da carreira de motorista para assegurar a respetiva condução o 
que é manifestamente insuficiente face às suas necessidades.

A inexistência de pessoal qualificado para assegurar a condução de 
viaturas do Estado, a necessidade de racionalização de meios disponíveis 
e ainda a necessidade de deslocação em serviço, atenta a natureza das 
funções exercidas e as atribuições do serviço, são razões que justificam 
a concessão de autorização genérica de condução de viaturas oficiais.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, e no uso da competência delegada, 
nos termos dos artigos 9.º, n.º 2, 92.º, n.º 1, al. e), 109.º, n.º 4 e 110.º 
do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, determina -se 
o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução das viaturas oficiais 
afetas ao Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, ao trabalhador Mário 
Jorge Pimenta Ferreira, integrado na carreira técnica superior.

2 — A permissão genérica conferida nos termos do número anterior 
aplica -se exclusivamente às deslocações determinadas por motivo de 
serviço público.

3 — A permissão genérica conferida pelos números anteriores rege -se 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e demais 
legislação aplicável, e caduca com o termo das funções em que o auto-
rizado se encontra investido à data da autorização.

07 de setembro de 2015. — O Vice -Presidente do IPCA, Dr. José 
Agostinho Veloso da Silva, no uso de competência delegada ao abrigo 
do Despacho (PR) n.º 85/2015, de 2 de setembro.

208929274 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 10312/2015
Por despacho de 21 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi 

autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, Maria Elisabete Santos Soares, com a categoria de 
equiparada a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 155, atualizável nos termos legais, no período de 
31 de outubro de 2014 a 30 de outubro de 2016.

Por despacho de 21 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, Celestino Alexandre de Almeida Pereira Gonçalves, com 
a categoria de equiparado a professor adjunto, em regime de dedicação 
exclusiva, índice remuneratório 185, atualizável nos termos legais, no 
período de 23 de outubro de 2014 a 22 de outubro de 2016.

Por despacho de 21 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, Joaquim Manuel Pereira Mateus, com a categoria de 
equiparado a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 155, atualizável nos termos legais, no período de 
22 de outubro de 2014 a 21 de outubro de 2016.

Por despacho de 21 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de Gonçalo Nuno Paula De Campos Vinhas Leitão, 
com a categoria de equiparado a assistente do 2.º triénio, em regime de 
dedicação exclusiva, índice remuneratório 145, atualizável nos termos 
legais, no período de 17 de outubro de 2014 a 16 de outubro de 2016.

Por despacho de 16 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de Sónia Hortênsia Moreira Marques, com a categoria de 
equiparada a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 145, atualizável nos termos legais, no período de 
01 de outubro de 2014 a 30 de setembro de 2016.

Por despacho de 21 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de Carlos Francisco Mendes Martins com a categoria de 
equiparado a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 135, atualizável nos termos legais, no período de 
01 de outubro de 2014 a 30 de setembro de 2016.

Por despacho de 21 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de Filipa Maria Pacheco Gaudêncio, com a categoria de 
equiparada a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 140, atualizável nos termos legais, no período de 
04 de setembro de 2014 a 03 de setembro de 2016.

Por despacho de 21 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de Isabel Cristina da Silva de Morais, com a categoria de 
equiparada a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 155, atualizável nos termos legais, no período de 
01 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2016.

Por despacho de 25 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi auto-
rizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de Mário Jorge de Oliveira Costa, com a categoria de 
professor adjunto convidado, em regime de dedicação exclusiva, índice 
remuneratório 185, atualizável nos termos legais, no período de 01 de 
setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015.

Por despacho de 25 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, de Pedro Tiago Matos Esteves, com categoria de 
professor adjunto convidado, em regime de dedicação exclusiva, índice 
remuneratório 185, atualizável nos termos legais, no período de 01 de 
setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015.

Por despacho de 25 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, de Nelson Clemente Santos Dias de Oliveira, 
com a categoria de equiparado a assistente do 2.º triénio, em regime de 
dedicação exclusiva, índice remuneratório 140, atualizável nos termos 
legais, no período de 01 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2016.

Por despacho de 16 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, de Cristina Rita Ferreira Arala Chaves, 
com a categoria de equiparada a assistente do 2.º triénio, em regime 
de dedicação exclusiva, índice remuneratório 145, atualizável nos 
termos legais, no período de 01 de setembro de 2014 a 31 de agosto 
de 2016.

Por despacho de 16 de julho de 2014, do presidente do IPG, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, de André Garcia Vieira de Sá, com a categoria de 
equiparado a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 155, atualizável nos termos legais, no período de 
01 de agosto de 2014 a 31 de julho de 2016.

Por despacho de 19 de fevereiro de 2014, do presidente do IPG, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, de Isa Margarida Vitória Severino, com a cate-
goria de equiparada a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação 
exclusiva, índice remuneratório 140, atualizável nos termos legais, no 
período de 19 de abril de 2014 a 18 de abril de 2016.

Por despacho de 19 de fevereiro de 2014, do presidente do IPG, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, de João Carlos Cerejo Ayres Miranda, com a ca-
tegoria de equiparado a assistente do 2.º triénio, em regime de dedicação 
exclusiva, índice remuneratório 155, atualizável nos termos legais, no 
período de 25 de março de 2014 a 24 de março de 2016.

Por despacho de 23 de dezembro de 2013, do presidente do IPG, 
foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo, de Fernando José dos Santos Melo 
Rodrigues, com a categoria de equiparado a assistente do 2.º triénio, 
em regime de dedicação exclusiva, índice remuneratório 155, atua-
lizável nos termos legais, no período de 01 de março de 2014 a 29 
de fevereiro de 2016.

Por despacho de 20 de janeiro de 2014, do presidente do IPG, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, de Bernardete Antunes Lourenço Jorge, com a 
categoria de equiparado a assistente do 2.º triénio, em regime de dedica-
ção exclusiva, índice remuneratório 140, atualizável nos termos legais, 
no período de 02 de fevereiro de 2014 a 01 de fevereiro 2016.

07 de setembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

208927224 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.º 624/2015

Regulamento de Avaliação de Conhecimentos da Escola Superior 
de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria

Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º do Regulamento Académico do 
1.º Ciclo de Estudos do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria) 1 

e tendo em conta o disposto no n.º 4 do artigo 2.º do Regulamento 
de Avaliação e Frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profis-
sionais2, foi homologado, por meu despacho de 7de setembro de 
2015, o Regulamento de Avaliação de Conhecimentos da Escola 
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria, que se publica 
em anexo.

7 de setembro de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-
gas Pereira.
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ANEXO

Regulamento de Avaliação de Conhecimentos da Escola 
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria

Preâmbulo
Nos termos do disposto no artigo 42.º do Regulamento n.º 232/

2015 — Regulamento Académico do 1.º ciclo, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 90 de 11 de maio, a avaliação de conheci-
mentos rege -se por regulamento a aprovar pelo Conselho Pedagógico 
das escolas.

De acordo com o n.º 7 do artigo 65.º do Regulamento n.º 232/2015, 
as escolas podem definir procedimentos de arquivo de provas e outros 
elementos nos regulamentos previstos no n.º 1 do artigo do 42.º do 
mesmo regulamento, cuja aprovação compete ao Diretor nos termos da 
alínea b) do artigo 100.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior, e da alínea l) do n.º 1 do 
artigo 62.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria.

Foi promovida a publicitação do início do procedimento nos termos 
do artigo 98.º da Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Novo Código do 
Procedimento Administrativo.

Foi ouvida a Associação de Estudantes nos termos do artigo 21.º da 
Lei n.º 23/2006 de 23 de junho.

Foi promovida a divulgação e discussão pública nos termos do ar-
tigo 101.º do Novo Código do Procedimento Administrativo e do ar-
tigo 110.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior.

O Regulamento de Avaliação de Conhecimentos da Escola Superior 
de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria foi aprovado pelo Conselho 
Pedagógico em 31/07/2015 e pelo Diretor, na matéria da respetiva 
competência, em 07/09/2015.

CAPÍTULO I

Regras Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — Este regulamento tem como objetivo definir as regras gerais 
relativas aÌ avaliação de conhecimentos e competências aplicáveis a 
todas as unidades curriculares do 1.º ciclo.

2 — Cabe às Comissões Científico -Pedagógicas de curso adotar as 
regras específicas que melhor se adequem às especificidades de cada 
curso no cumprimento das regras gerais aqui estabelecidas.

3 — Em casos excecionais, poderão as Comissões Científico-
-Pedagógicas de curso adotar regras diferentes das previstas pelo atual 
regulamento, devendo as mesmas ser submetidas a aprovação prévia 
pelo Conselho Pedagógico.

Artigo 2.º
Objetivo da avaliação

1 — A avaliação de conhecimentos e competências tem como finali-
dade comprovar que os objetivos de aprendizagem, definidos para cada 
unidade curricular, foram atingidos pelos estudantes, bem como aferir 
o seu grau de cumprimento.

2 — Os métodos de avaliação adotados devem estar em conso-
nância com esses objetivos, permitindo aos estudantes demonstrar, e 
aos docentes avaliar os conhecimentos, competências e capacidades 
previstos.

Artigo 3.º
Métodos de avaliação

1 — A avaliação de conhecimentos e competências adquiridos em 
cada unidade curricular é feita através da aplicação de métodos de 
avaliação, da qual resulta a classificação final da unidade curricular na 
escala numérica inteira de 0 (zero) a 20 (vinte) valores.

2 — Um método de avaliação utiliza um ou mais dos elementos de 
avaliação, definidos nos termos do Artigo 7.º, em um ou mais momentos 
de avaliação.

3 — Os métodos de avaliação aplicados em cada unidade curricular 
são definidos, no início do semestre, pelo docente responsável, em 
conjunto com o coordenador de curso, ouvida a Comissão Científico-
-Pedagógica do curso, devendo constar no programa da unidade curri-
cular e no sumário da primeira aula.

4 — Os métodos de avaliação devem ser explícitos no que diz respeito 
aos elementos de avaliação que integram e aos critérios e ponderações 
usados para determinar a respetiva classificação.

5 — Os métodos de avaliação de conhecimentos e competências são 
os seguintes:

a) Avaliação contínua;
b) Avaliação periódica;
c) Avaliação por exame final.

6 — O programa da unidade curricular deve estar disponível no sítio 
na internet da escola até 20 dias úteis após o início das aulas de cada 
semestre letivo.

7 — O calendário escolar estabelece os períodos em que podem ser 
aplicados os métodos de avaliação, não podendo a aplicação do método 
de avaliação por exame final ser coincidente com os restantes.

8 — Os estudantes que beneficiam de estatutos especiais, como Tra-
balhador Estudante, Dirigente Associativo, Praticante de Desporto de 
Alto Rendimento, Pai e Mãe Estudante, Necessidades Educativas Espe-
ciais, Militar, Bombeiro, Praticante de Confissões Religiosas, Estudante-
-Atleta, e/ou outros que se encontrem na legislação em vigor, podem 
acordar com o docente da unidade curricular outro método de avaliação 
diferente do previsto, ou datas diferentes para a sua realização no se-
guintes termos:

a) Este acordo deve ser estabelecido com o responsável da unidade 
curricular até 48 horas após a primeira aula, ouvidos os docentes en-
volvidos e remetido ao Coordenador de Curso através do Sistema de 
Gestão Documental da ESSLei.

b) Após o estabelecimento do acordo, o estudante não poderá alterar 
a avaliação prevista no mesmo semestre letivo.

Artigo 4.º
Avaliação contínua

1 — A avaliação contínua pressupõe a avaliação da participação 
e desempenho do estudante ao longo das atividades letivas de cada 
unidade curricular.

2 — É obrigatória a participação em pelo menos 75 % das aulas e das 
atividades de presença obrigatória nas unidades curriculares de avaliação 
contínua em que o estudante se encontre matriculado.

3 — O desempenho é avaliado através da realização de vários elemen-
tos de avaliação, a definir no programa da unidade curricular.

4 — Em caso de ausência ou desistência do estudante a classificação 
a atribuir ao elemento de avaliação será de 0 valores.

Artigo 5.º
Avaliação periódica

1 — A avaliação periódica realiza -se em, pelo menos, 2 momentos 
pré -estabelecidos durante as atividades letivas e não implica a avaliação 
da participação e desempenho dos estudantes durante as aulas.

2 — O acesso ao elemento de avaliação seguinte poderá ser condi-
cionado a classificação mínima da avaliação anterior.

3 — Em caso de ausência ou desistência do estudante a classificação 
a atribuir ao elemento de avaliação será de 0 valores.

Artigo 6.º
Avaliação por exame final

1 — As épocas de avaliação por exame final são definidas pelo Diretor 
da escola, no calendário escolar, e incluem:

a) Época normal;
b) Época de recurso;
c) Época especial.

2 — As condições de admissão às épocas de avaliação por exame 
final definem, sem prejuízo da avaliação contínua e/ou da avaliação 
periódica, que o estudante pode prestar provas:

a) Em época normal, após o decurso da atividade letiva de cada um 
dos semestres, podendo o estudante a apresentar -se a exame em todas 
as unidades curriculares em que esteve inscrito no respetivo semestre e 
às quais não obteve aprovação na avaliação contínua ou periódica;

b) Em época de recurso, a decorrer após a época normal de cada um 
dos semestres para as unidades curriculares a que o estudante haja estado 
inscrito e não tenha obtido aproveitamento;

c) Em época especial, para os estudantes a quem, para concluir o 
curso, não faltem mais de 30 créditos ECTS, podendo ser estendida a 
estudantes que beneficiem de regimes especiais, nos termos definidos 
nos mesmos.
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3 — Podem também submeter -se à avaliação na época especial, os 
trabalhadores estudantes até ao limite de quatro unidades curriculares, 
bem como os dirigentes das Associações de Estudantes que gozem do 
estatuto de dirigentes estudantis.

4 — O acesso às épocas de recurso e especial está dependente de 
inscrição, nos prazos definidos para o efeito e do pagamento dos emo-
lumentos devidos.

5 — O estudante tem direito a poder submeter -se a avaliação por 
exame final a todas as unidades curriculares nas condições previstas 
nos pontos anteriores, salvo as unidades curriculares ou componentes 
de unidades curriculares que não possam, pela sua natureza, ser sujeitas 
a avaliação por exame final.

6 — Para as componentes de unidades curriculares que não possam, 
pela sua natureza, ser sujeitas a avaliação por exame final são definidos 
os métodos e elementos de avaliação, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º

Artigo 7.º
Elementos de avaliação

1 — Um elemento de avaliação consiste num tipo de prova de ava-
liação a que o estudante pode ser sujeito, a submeter à apreciação de 
um docente da unidade curricular, com o objetivo de demonstrar os 
conhecimentos e competências adquiridas.

2 — Os elementos de avaliação podem ser de índole teórica, prática 
ou teórico -prática.

3 — No que concerne à tipificação das provas de avaliação, a avalia-
ção dos conhecimentos e competências adquiridas pelos estudantes pode 
ser efetuada através de uma, ou mais, das seguintes provas:

a) Provas escritas;
b) Trabalhos ou projetos;
c) Provas orais;
d) Participação e desempenho.

4 — Prova escrita é uma prova individual de avaliação de conhecimentos 
e competências de uma unidade curricular, em que é solicitado aos estudan-
tes a resposta escrita a um enunciado, com a duração máxima de 3 horas.

5 — Trabalhos ou projetos são provas de avaliação de conhecimentos 
e competências, individuais ou em grupo, de uma unidade curricular em 
que é solicitado aos estudantes:

a) Relatórios de quaisquer atividades realizadas;
b) Resultado de trabalhos ou projetos com existência física;
c) Análise e/ou elaboração de artigos, portefólio, projetos e mono-

grafias.

6 — Prova oral é uma prova de avaliação, individual ou em grupo, 
em que:

a) O estudante deverá responder oralmente a questões colocadas por 
um júri, com ou sem recursos a meios auxiliares;

b) A apresentação oral de trabalhos e a sua discussão, bem como as 
práticas simuladas, também são consideradas provas orais;

c) As provas orais terão a duração máxima de 45 minutos;
d) O júri deverá ser formado, no mínimo, por dois docentes. Em caso 

de empate usará de voto de qualidade o docente que a ele presidir.

7 — Os enunciados das provas escritas devem indicar:
a) O tempo de duração da prova (início e fim);
b) A cotação atribuída a cada questão;
c) A data prevista para afixação de resultados, devendo estes ser divul-

gados com pelo menos, três dias úteis de antecedência relativamente à 
realização de um novo momento de avaliação e até 30 dias de calendário 
após a realização do elemento de avaliação, nas restantes situações.

8 — No início da prova oral o docente deve informar o estudante dos 
aspetos mencionados nas alíneas a) e c) do ponto 7.

9 — A participação nas aulas e o desempenho em atividades de pre-
sença obrigatória poderão ser contabilizadas na classificação final. Para 
tal, deverá ser sempre quantificada a taxa de participação e desempenho 
na fórmula de cálculo da classificação final.

10 — No que concerne ao uso de material de apoio, o docente res-
ponsável pela unidade curricular deverá definir e publicitar os meios de 
cálculo e de consulta passíveis de utilização nas provas de avaliação.

11 — Na avaliação por exame final, os estudantes poderão ser sub-
metidos aos seguintes elementos de avaliação:

a) Prova escrita;
b) Prova oral.

12 — A classificação dos diferentes elementos de avaliação será 
efetuada numa escala de 0 a 20 valores, podendo ser calculada até às 
centésimas sem arredondamento.

Artigo 8.º
Classificação final

1 — Na classificação final a atribuir à unidade curricular, expressa na 
escala numérica de 0 a 20 valores, o estudante só obtém aproveitamento 
se obtiver uma classificação final igual ou superior a 10 valores.

2 — A classificação final resulta da classificação obtida exclusiva-
mente no (s) método(s) de avaliação determinado(s).

3 — Se do cálculo da classificação resultar em fração de número, 
a classificação final será arredondada para a unidade imediatamente 
superior ou inferior consoante o seu valor seja, respetivamente, igual 
ou superior a 0,50 ou inferior a ele.

Artigo 9.º
Melhoria de classificação

1 — Os estudantes podem realizar prova para melhoria de classifi-
cação uma única vez, por unidade curricular em que se inscreveram 
e obtiveram aprovação caso em que será considerada no cálculo da 
classificação final a maior das classificações na unidade curricular, 
exceto em unidade curricular de funcionamento específico em que não 
se preveja a possibilidade de melhoria.

2 — A melhoria de classificação pode ser realizada em épocas de 
recurso subsequentes desde que a unidade curricular esteja em fun-
cionamento.

3 — A prestação de provas de melhoria depende de inscrição prévia, 
dentro do prazo fixado pelo Diretor da escola e do pagamento dos 
emolumentos definidos.

4 — Não é possível fazer melhoria de classificação após a emissão 
da carta de curso.

Artigo 10.º
Fraude académica

1 — Todas as condutas dos estudantes que tenham por objetivo fal-
sear os resultados de provas académicas são avaliadas para efeitos de 
responsabilidade disciplinar, entre outras formas de responsabilidade 
aplicáveis.

2 — Os termos e condições em que ocorre a anulação de provas 
académicas constam no regulamento da prestação e vigilância de atos 
académicos da ESSLei.

CAPÍTULO II

Publicitação, consulta de provas, 
reclamações e recursos

Artigo 11.º
Publicitação, consulta de provas e esclarecimentos

1 — O docente da unidade curricular deve tornar públicas as classifi-
cações obtidas pelo estudante até à data limite definida pelo Diretor para 
lançamento das classificações, com pelo menos, 3 dias úteis de antece-
dência relativamente à realização de um novo momento de avaliação e 
até 30 dias de calendário após a realização do elemento de avaliação, 
nas restantes situações.

2 — Os resultados das provas escritas, ou provas que tenham suporte 
documental, têm de ser tornados públicos por meios eletrónicos adequa-
dos e disponibilizados em local reservado para o efeito, por um período 
mínimo de 15 dias de calendário.

3 — Após a afixação das classificações das provas escritas, ou provas 
que tenham um suporte documental, é facultado aos estudantes o direito 
de acesso à prova realizada, dentro dos dois dias úteis subsequentes à 
afixação das pautas com os resultados.

4 — A cotação de cada prova é de 0 a 20 valores, devendo ser expli-
citados com clareza os critérios de correção utilizados.

5 — Os docentes devem prestar aos estudantes que o solicitem os 
esclarecimentos necessários sobre a avaliação da prova.

6 — Os mecanismos considerados mais adequados ao eficaz exer-
cício do direito de acesso dos estudantes às suas provas de avaliação 
são definidos pela Comissão Científico -Pedagógica do curso no início 
de cada ano letivo.

Artigo 12.º
Reclamação

1 — Os estudantes podem apresentar reclamação da classificação 
atribuída nas provas de avaliação.
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2 — As reclamações das classificações atribuídas são dirigidas 
ao Diretor da escola, sendo as mesmas apreciadas pelo docente da 
unidade curricular, informando a Comissão Científico -Pedagógica 
do curso.

3 — As reclamações devem ser acompanhadas do comprovativo de 
pagamento da taxa devida e apresentadas no prazo de três dias úteis 
contados da data da afixação dos resultados.

4 — O prazo para decidir das reclamações é de quatro dias úteis, 
devendo o resultado ser comunicado ao estudante, por escrito, prefe-
rencialmente por meios eletrónicos, pela direção da escola.

5 — O prazo a que se refere o número anterior suspende -se durante 
o mês de agosto.

6 — São liminarmente indeferidas as reclamações não fundamentadas 
ou apresentadas fora do prazo, exceto, neste último caso, quando o atraso 
não possa ser imputado ao estudante.

7 — Para efeitos de reclamação da classificação de provas orais nos 
termos do presente artigo, o estudante deve, mediante requerimento 
dirigido ao Diretor no prazo de dois dias úteis após a divulgação da 
respetiva classificação, solicitar a fundamentação da classificação 
atribuída.

Artigo 13.º
Recursos

1 — Da decisão que haja recaído sobre as reclamações previstas no 
artigo anterior cabe recurso dirigido ao Diretor da escola, a interpor no 
prazo máximo de dois dias úteis contados da notificação da decisão 
sobre a reclamação, devidamente fundamentado.

2 — São liminarmente indeferidos os recursos não fundamentados 
ou apresentados fora de prazo.

3 — Admitido o recurso, o mesmo é apreciado por dois docentes 
da mesma área científica indicado pela direção, ouvida a Comissão 
Científico -Pedagógica do curso em apreço, não podendo ser indicado 
o docente que procedeu à classificação objeto de recurso.

4 — Os docentes devem proferir decisão fundamentada nos 10 dias 
úteis subsequentes.

5 — O prazo a que se refere o número anterior suspende -se durante 
o mês de agosto.

6 — Da decisão referida no n.º 4 não cabe recurso, exceto com fun-
damento em ilegalidade.

7 — O recurso, com base em ilegalidade, é interposto no prazo 
de cinco dias úteis, para o Presidente do Instituto Politécnico de 
Leiria.

8 — Se a decisão proferida pelos docentes ou pelo Presidente do 
Instituto, em caso de recurso desta, for favorável ao estudante, deve o 
Diretor da escola lavrar no livro de termos, independente do suporte 
utilizado, a classificação atribuída e comunicar a classificação ao docente 
da unidade curricular.

9 — Se a decisão for de improcedência, é comunicada a manutenção 
da classificação ao estudante e ao docente da unidade curricular.

Artigo 14.º
Requerimentos

1 — As reclamações e os recursos são entregues nos serviços aca-
démicos, sendo devidas no ato da entrega as taxas e ou emolumentos 
fixados.

2 — São reembolsadas todas as taxas pagas nas reclamações e recursos 
em que os estudantes obtenham provimento, ainda que só a final.

Artigo 15.º
Isenção das taxas de reclamação ou recurso

O Diretor da escola pode isentar, no todo ou em parte, o reclamante 
ou o recorrente do pagamento das taxas devidas pela reclamação ou 
recurso, tendo em conta a situação económica do estudante, documen-
talmente comprovada, e desde que este o haja requerido na reclamação 
ou no recurso.

Artigo 16.º
Efeitos da reclamação ou do recurso

1 — Na pendência de reclamação ou recurso da classificação de uma 
prova, as provas subsequentes à realizada e que dependam do resultado 
desta são consideradas sem efeito se a reclamação ou recurso vierem a 
ser declarados procedentes, salvo se o resultado obtido nestas for mais 
favorável ao reclamante ou ao recorrente.

2 — Se a realização da prova subsequente implicar o pagamento de 
emolumento, este será devolvido em caso de procedência da reclamação 
ou recurso se a prova for considerada sem efeito.

CAPÍTULO III

Registo Académico

Artigo 17.º
Registo académico

1 — O registo académico das classificações é feito junto dos serviços 
académicos pelos docentes das unidades curriculares nos prazos fixados 
para o semestre em que foi obtida a classificação.

2 — Devem ser registadas todas as classificações, aprovações e 
reprovações, numa escala numérica inteira de 0 a 20, suspensões de 
ensino clínico/estágio ou outros procedimentos disciplinares, bem 
como outros elementos que possam ser definidos pelo Conselho 
Pedagógico.

3 — Devem, igualmente, ser registadas as creditações e as classi-
ficações num intervalo de 10 a 20, nos casos em que lhes haja sido 
atribuída classificação.

4 — O registo académico está condicionado à existência de uma 
inscrição válida na unidade curricular correspondente.

Artigo 18.º
Média de curso

1 — No grau académico de licenciado é atribuída uma classificação 
final expressa no intervalo de 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 
20, apurada da seguinte forma:

a) Multiplica -se a classificação final obtida pelo estudante a cada uma 
das unidades curriculares integrantes do respetivo plano de estudos pelo 
número de créditos ECTS da respetiva unidade curricular;

b) A soma dos resultados obtidos é seguidamente dividida pelo 
número de créditos total das unidades curriculares consideradas na 
alínea anterior;

c) O resultado calculado nos termos das alíneas anteriores é arre-
dondado para a unidade imediatamente superior ou inferior, consoante 
atinja ou não cinco décimas.

2 — A classificação final do estudante a que haja sido atribuída cre-
ditação sem classificação é determinada exclusivamente com base nas 
unidades curriculares a que haja obtido classificação.

3 — No caso previsto no número anterior, o número total de créditos 
a considerar para apurar a média final é o das unidades curriculares que 
para tal contribuíram com a respetiva classificação.

4 — A verificar -se a eventualidade de, por algum motivo, o estudante 
necessitar fundamentadamente do cálculo da média num determinado 
momento, esta é calculada de acordo com as regras fixadas no n.º 1 
deste artigo.

Artigo 19.º
Emissão de suplemento ao diploma

O suplemento ao diploma é emitido nos termos do n.º 4 do artigo 49.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, no prazo máximo de 90 dias 
úteis após a conclusão do curso.

CAPÍTULO IV

Arquivo de provas e outros elementos de avaliação

Artigo 20.º
Arquivo de provas e outros elementos de avaliação

1 — As provas escritas, provas orais, trabalhos e outros elemen-
tos de avaliação, deverão ser entregues no Serviço de Arquivo da 
Escola até ao final do semestre de cada ano letivo, devidamente 
identificados com formulário próprio a fornecer pelo Serviço acima 
mencionado.

2 — O arquivo de outros elementos de avaliação não escritos 
e não orais deverá ser realizado através de reporte fotográfico a 
entregar pelo docente no final de cada semestre letivo devidamente 
identificado.

3 — O arquivo de elementos de avaliação efetuados exclusivamente 
por via eletrónica, deverá ser realizado em suporte digital (CD, DVD, 
PEN, ou outros) a entregar pelo docente no final de cada semestre letivo 
devidamente identificado.

4 — As folhas de presença deverão ser entregues no Serviço de Ar-
quivo da Escola até ao final do semestre de cada ano letivo.
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CAPÍTULO V

Regime transitório e vigência

Artigo 21.º
Norma transitória

O presente regulamento aplica -se, com as necessárias adaptações, 
aos Cursos Técnicos Superiores Profissionais até elaboração de regu-
lamento próprio.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

1 Regulamento n.º 232/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 90, de 11 de maio.

2 Regulamento n.º 426/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 140, de 21 de julho.

208930764 

 Regulamento n.º 625/2015

Regulamento de Ensinos Clínicos do Curso de Licenciatura 
em Enfermagem da Escola Superior de Saúde

do Instituto Politécnico de Leiria
Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º e do artigo 50.º do Regulamento 

Académico do 1.º Ciclo de Estudos do Instituto Politécnico de Leiria 
(IPLeiria) , foi homologado por despacho da senhora Vice -Presidente 2 do 
Instituto Politécnico de Leiria, Rita Alexandra Cainço Dias Cadima, de 
24 de agosto de 2015, o Regulamento de Ensinos Clínicos do Curso de 
Licenciatura em Enfermagem da Escola Superior de Saúde do Instituto 
Politécnico de Leiria, que se publica em anexo.

1 Regulamento n.º 232/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 90, de 11 de maio.

2 Na ausência do senhor Presidente e nos termos do Despacho 
n.º 5010/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 
8 de abril de 2014 e do artigo 42.º do novo Código do Procedimento 
Administrativo.

7 de setembro de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-
gas Pereira.

ANEXO

Regulamento de Ensinos Clínicos do Curso de Licenciatura
em Enfermagem da Escola Superior de Saúde

do Instituto Politécnico de Leiria

Preâmbulo
O Plano de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem, 

aprovado pelo Despacho n.º 11445/2014, de 11 de setembro, apresenta 
uma estrutura curricular que integra 50 % do Ensino Teórico e 50 % do 
Ensino Clínico.

O curso de Licenciatura em Enfermagem confere formação cientí-
fica, humana, técnica e cultural para a prestação e gestão de cuidados 
de enfermagem gerais à pessoa, saudável ou doente, à família, grupo e 
comunidade ao longo do ciclo vital. Desenvolve competências de pen-
samento conceptual, construtivo e crítico, de resolução de problemas, 
tomada de decisão e habilidades para adquirir e aplicar novos conheci-
mentos, assim como, criatividade e iniciativa.

Deste modo, a formação em enfermagem compreende um conjunto 
de atividades teóricas, teórico -práticas e práticas, preconizando -se um 
acompanhamento do estudante o mais individualizado possível.

Nos termos do disposto do artigo 50.º n.º 1 do Regulamento n.º 232/
2015 — Regulamento Académico do 1.º ciclo, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 90, de 11 de maio, o órgão legal e estatutaria-
mente competente da escola aprova o regulamento de ensino clínico, o 
qual deve ser homologado pelo Senhor Presidente do Instituto Politéc-
nico de Leiria que promove a sua publicação no Diário da República.

Foi ouvida a Associação de Estudantes nos termos previstos no 
artigo 100.º n.º 1 do Código do Procedimento Administrativo e do 
artigo 21.º n.º 1 alínea c) e n.º 2 do Lei n.º 23/2006 de 23 de junho.

Foi promovida a divulgação e discussão pública nos termos do 
artigo 101.º do Novo Código do Procedimento Administrativo e do 
artigo 110.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior.

O presente Regulamento foi aprovado pelo Conselho Pedagógico 
em 31/07/2015, nos termos das competências previstas no artigo 105.º 
alínea e) da Lei n.º 62/2007 (RJIES), de 10 de setembro, no artigo 71.º 
alínea e) dos Estatutos do IPL e artigo 29.º n.º 1 alínea h) dos Estatutos 
da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria.

Artigo 1.º
Âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras para os ensinos clínicos 
do Curso de Licenciatura em Enfermagem da Escola Superior de Saúde 
do Instituto Politécnico de Leiria (ESSLei).

Artigo 2.º
Natureza e finalidade do ensino clínico

Os ensinos clínicos têm por finalidade garantirem aos estudantes 
a possibilidade de concretizarem, através da realidade da prática de 
enfermagem, as aprendizagens teóricas. O ensino clínico concretiza -se 
através da prática supervisionada em diferentes unidades de saúde e 
outras estruturas de resposta comunitária ao longo do curso. O acom-
panhamento pelo docente e pelo orientador promove a autonomia pro-
gressiva do estudante, tendo em conta, também, a especificidade de 
cada ensino clínico.

Artigo 3.º
Condições de Acesso

1. O acesso às unidades curriculares de ensino clínico é condicionado 
pelo regime de precedências em vigor no curso de licenciatura em enfer-
magem, publicado no Despacho n.º 15555/2014 de 23 de dezembro e 
por deliberações dos órgãos relativamente a esta matéria.

2. A participação em programas de mobilidade está sujeita:
a. Ao regime de precedências do curso;
b. À não existência de processo disciplinar;
c. Ser estudante do segundo, terceiro ou quarto ano;
d. Não ter qualquer situação irregular com o Instituto Politécnico 

de Leiria;
e. À seleção e seriação dos candidatos de acordo com os critérios 

definidos pela Comissão Científico -Pedagógica (CCP) em articulação 
com a Coordenação Departamental da Mobilidade.

Artigo 4.º
Organização, Coordenação e Funcionamento

O processo de ensino clínico envolve o corpo docente, com níveis de 
responsabilidade distintos. Assim, compete:

1. Ao estudante:
a. Conhecer a missão, o regulamento interno e os procedimentos em 

vigor na Instituição de acolhimento;
b. Desenvolver as atividades de acordo com o seu estádio de apren-

dizagem com dedicação e rigor, contribuindo para a boa imagem da 
Instituição de acolhimento e da Escola/Instituto;

c. Cuidar da sua imagem pessoal respeitando as regras estabelecidas 
de utilização do uniforme;

d. Orientar a sua conduta na realização das atividades e na interação 
com os membros da equipa de saúde, pautada pelos princípios de cida-
dania, de ética e de humanização;

e. Utilizar adequadamente os bens e equipamentos colocados ao seu 
dispor para a realização das suas atividades;

f. Apresentar sugestões que possam contribuir para a melhoria dos 
processos e das práticas éticas e deontológicas.

2. Ao Coordenador do Curso:
a. Coordenar os programas das unidades curriculares de ensino clínico 

e garantir o seu bom funcionamento e a consecução dos objetivos de 
aprendizagem;

b. Coordenar as atividades de ensino clínico;
c. Promover a formação dos orientadores de ensino clínico.

3. Ao docente responsável da unidade curricular:
a. Elaborar um plano descritivo de ensino clínico onde conste:
i. Natureza e competências esperadas;
ii. Cronograma;
iii. Instituições/Unidades de Cuidados de realização do ensino clínico;
iv. Lista de estudantes e formação de grupos;
v. Lista de docentes e orientadores que fazem parte da equipa de 

ensino clínico;


